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Folhas:                         
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RECURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO DE OFÍCIO 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de Recurso Voluntário e de Ofício originados pelo indeferimento 

parcial do pedido de revisão de lançamento de ITBI referente a imóvel situado 

na AVENIDA DOUTOR LUIZ ORLANDO MARINHO GURGEL, 201 – 

ITACOATIARA – NITERÓI/RJ, uma vez que o valor declarado pelo 

contribuinte não se coaduna com o valor venal atribuído pela Prefeitura. 

O valor inicialmente declarado pelo contribuinte para fins de negociação do 

imóvel foi de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). 

O lançamento que originou o pedido de revisão considerou como valor do 

imóvel R$ 18.764.106,20 (dezoito milhões, setecentos e sessenta e quatro mil, 

cento e seis reais e vinte centavos) 

O indeferimento parcial do pedido baseou-se em parecer da Coordenação de 

ITBI após nova avaliação efetuada pelo setor competente considerando a 

posição relativa do imóvel em estudo, assim como as características básicas e os 

demais fatores que podem influenciar no seu valor venal, e que encontrou o 

valor de R$ 17.305.684,84 (dezessete milhões, trezentos e cinco mil, seiscentos e 

oitenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos) para fins de base de cálculo 

do imposto. 

Em seu Recurso Voluntário interposto 28/10/2021, a representação do 

contribuinte suscita preliminarmente a nulidade da decisão por ausência de 

motivação e a nulidade do procedimento de revisão do valor do imóvel por 

ausência de vistoria. 
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Sobre o mérito da decisão recorrida, aduz não existir razão técnica que a 

suporte, transcrevendo o laudo de avaliação que subsidiou o pedido de revisão 

do lançamento e alegando ter ocorrido arbitramento do valor do imóvel sem 

qualquer critério válido por parte das autoridades fiscais.  

É o relatório. 

A decisão recorrida expõe claramente as razões que subsidiaram o 

convencimento do julgador de primeira instância, não havendo que se falar em 

qualquer omissão em seus fundamentos de fato ou de direito apta a prejudicar 

a defesa do contribuinte. 

Em consonância com o disposto no Art. 74 da Lei nº 3368 de 2018 ora transcrito, 

o referido ato decisório fundamentou-se em parecer técnico emitido por 

autoridade competente para conhecimento da matéria. 

Art. 74 A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais e 

conclusão, devendo referir-se, expressamente, ao auto de infração e notificação de 

lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa suscitadas pelo 

impugnante contra a exigência. 

Parágrafo único. A decisão poderá ser fundamentada em parecer técnico constante dos 

autos, desde que nele constem os requisitos estabelecidos no caput. 

Ao contribuinte não foi cerceado o conhecimento de nenhuma informação sobre 

o procedimento de revisão do valor do imóvel, tampouco sobre os dispositivos 

legais que o autorizam, em especial o art. 53 da Lei nº 2.597/2008: 

Art. 53. A autoridade fazendária poderá arbitrar a base de cálculo sempre quando 

constatar que o valor declarado pelo contribuinte é menor do que o valor corrente de 

mercado do bem ou direito objeto da alienação 
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Acerca da inocorrência da vistoria física do imóvel, cumpre reiterar sua 

desnecessidade, devidamente exposta no dispositivo legal mencionado pelo 

próprio recorrente em sua peça: 

Art. 48 Na hipótese prevista no art. 53, se o contribuinte discordar do valor arbitrado, 

poderá solicitar a impugnação do lançamento do imposto dentro do prazo de 30 (trinta) 

dias da ciência do lançamento. (Redação dada pela Lei nº 3368/2018)  

(...) 

§ 2º O procedimento de revisão de lançamento poderá incluir vistoria da autoridade 

fazendária no local do imóvel alienado, onde serão avaliados fatores que possam 

contribuir para a diminuição do valor da base de cálculo do Imposto, tais como o estado 

de conservação do imóvel alienado e dos equipamentos urbanos que a este atende, e 

aspectos relacionados à segurança e ao bem-estar dos usuários do referido imóvel. 

Havendo elementos suficientes lastreando a análise técnica efetuada pelo setor 

competente, fica dispensada a vistoria física do imóvel, inexistindo qualquer 

dispositivo legal sugerindo sua obrigatoriedade. 

A avaliação imobiliária para fins de tributação do ITBI de fls. 68 expõe todos os 

elementos necessários à aferição do valor do imóvel pelo método eleito e 

explica como os dados foram obtidos, seguindo as diretrizes normativas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

Opino pela rejeição, pelos motivos expostos, das nulidades preliminarmente 

suscitadas.   

Em relação à matéria devolvida para análise deste Conselho por meio de 

Recurso Voluntário, o contribuinte requer a revisão do valor lançado, 

fundamentando seu pedido em eventual descompasso entre o valor atribuído 
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pela Prefeitura e o valor de R$ 15.100.000,00 (quinze milhões e cem mil reais) 

apurado em Laudo de Avaliação por ele contratado. 

O Laudo em questão encontra-se transcrito no corpo do Recurso Voluntário, 

mas foi juntado originalmente aos autos para fundamentar o pedido de revisão 

parcialmente provido pela primeira instância, sem qualquer alusão a fato novo 

que justificasse mais uma apreciação de seu teor. 

A irresignação do contribuinte com o valor do imóvel foi parcialmente provida 

após nova avaliação documentada em Avaliação Imobiliária Para Fins de 

Tributação do ITBI de fls. 68 e que seguiu as diretrizes da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas – ABNT, em especial a NBR-14.653-1 (Avaliação de Bens – 

Procedimentos Gerais) e NBR-14.653-2 (Avaliação de Bens – Imóveis Urbanos). 

A argumentação técnica esposada no Laudo de Avaliação trazido pelo 

recorrente já foi analisada quando da revisão do valor do ITBI efetuada pelo 

setor competente, não fornecendo subsídio suficiente para nova revisão de 

lançamento. 

Aderindo à análise técnica efetuada pelo setor competente com base no Método 

Comparativo Direto de Dados de Mercado em harmonia com as diretrizes 

normativas específicas do tema, tampouco se vislumbra razão para revisão da 

matéria devolvida para análise deste Conselho por meio de Recurso de Ofício. 

Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu NÃO PROVIMENTO, e conhecimento do Recurso de Ofício e seu NÃO 

PROVIMENTO mantendo-se o valor apurado pela Prefeitura, conforme decisão 

de primeira instância. 

 

Niterói, 29 de novembro de 2021.  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 29/11/2021 19:28

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 29/11/2021 19:29
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - SECRETARIA - OUTROS

De ordem ao Conselheiro Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho para apresentaçao de relatório e voto,
observando os prazos do regimento.

Em, 01 de dezembro de 2021  

 

Documento assinado em 01/12/2021 13:58:30 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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De Ordem,

Ao Conselheiro, Dr. Márcio Mateus para emitir o voto divergente, de acordo com a decisão proferida na
Sessao realizada nesta data.

CC em 16 de dezembro de 2021 

 

Documento assinado em 16/12/2021 11:13:44 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

PROCESSO DATA RUBRICA FOLHAS 

030/014074/2021 21/03/2022   

Matéria: RECURSO VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO 

Recorrentes: CATARINA JUSSARA RIBEIRO FAÇANHA 

             FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL              

Recorridos: OS MESMOS 

 

EMENTA: ITBI – RECURSO VOLUNTÁRIO E DE 

OFÍCIO – OBRIGAÇÃO PRINCIPAL – REVISÃO DE 

LANÇAMENTO – LAUDO DETALHADO DE 

AVALIAÇÃO APRESENTADO PELA CONTRIBUINTE – 

AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO ACERCA DO NÃO 

ACOLHIMENTO – PRETERIÇÃO DO DIREITO DE 

DEFESA – NULIDADE DA DECISÃO DE 1ª 

INSTÂNCIA – INTELIGÊNCIA DO ART. 26, CAPUT, 

DA LEI Nº 3.368/2018 – RECURSO VOLUNTÁRIO E 

DE OFÍCIO CONHECIDOS E PROVIDOS 

                                VOTO DIVERGENTE 

Trata-se de recurso voluntário e de ofício em face da decisão de primeira 

instância que DEU PARCIAL PROVIMENTO à revisão de lançamento de ITBI efetuado 

sobre o imóvel situado na Av. Doutor Luiz Orlando Marinho Gurgel, 201, ITACOATIARA, 

Niteroi/RJ, inscrito sob o número 060.388-6. 

Por economia processual, adoto o relatório do voto do i. Conselheiro Relator e 

passo a expor as razões de minha divergência. 

O i. Relator sustenta que a recorrente apresentou “um bem elaborado laudo 

pericial extremamente técnico e minucioso” e que “diante da robusta prova produzida, 

caberia a municipalidade avalia-la de forma técnica, analisando com clareza o laudo 

apresentado apontado os acertos ou erros na avaliação de molde a robustecer sua 

decisão de certeza”. Por tal motivo, deu provimento o recurso voluntário, acolhendo o 

valor laudado pela contribuinte. 
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Com efeito, o laudo apresentado contém detalhes que podem e devem ser 

analisados com percuciência pela Administração Pública, de sorte a deixar claro à 

recorrente todos os elementos refutados para seu melhor exercício de defesa.  

Neste espeque, a ausência de motivação acerca do não acolhimento do material 

apresentado inquina de nulidade o primeiro decisum, face à mácula ao seu direito 

constitucional ao contraditório e à ampla defesa.  

É o que reza o art. 26, caput, da Lei 3.368/2018: Serão nulos os atos, termos e 

decisões lavrados por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa 

(grifei). 

Por todo o exposto, voto pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO do Recurso 

Voluntário e de Ofício, para anular a decisão de primeira instância, ante a ausência de 

motivação detalhada acerca dos motivos que levaram ao não acolhimento do laudo 

apresentado pela contribuinte, devendo ser proferida nova decisão. 

Niterói, 21 de março de 2022. 

MÁRCIO MATEUS 
Conselheiro Revisor 

Anexado por: MARCIO MATEUS DE MACEDO     Matrícula: 2432390 Data: 27/03/2022 21:52

Assinado por: MARCIO MATEUS DE MACEDO - 2432390
Data: 27/03/2022 21:52
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  Código de
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/014.074/2021                                              DATA: 16/12/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.303ª SESSÃO                     HORA: - 10:00                              DATA: 16/12/2021

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

C O N S E L H E I R O S  P R E S E N T E S
1 . L u i z  A l b e r t o  S o a r e s
2 . F r a n c i s c o  d a  C u n h a  F e r r e i r a
3 .  M a r c i o  M a t e u s  d e  M a c e d o
4 .  E d u a r d o  S o b r a l  T a v a r e s
5 .  E r m a n o  S a n t i a g o
6 .  P a u l i n o  G o n ç a l v e s  M o r e i r a  L e i t e  F i l h o
7 .  R o b e r t o  P e d r e i r a  F e r r e i r a  C u r i
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (005,06,07,08)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( X )                         NÃO (  )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Márcio Mateus de Macedo
CC, em 16 de dezembro de 2021  
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  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO Nº 2.910/2021

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  28/03/2022 21:07:19

  Código de
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ATA DA 1.303º SESSÃO ORDINÁRIA                         DATA: 16/12/2021

DECISÕES PROFERIDA
Processo nº 030/014.074/2021 - Para o recurso de ofício: - RECORRENTE: - Secretaria Municipal
de Fazenda

                                                                                                   RECORRIDO: - Catarina Jussara
Ribeiro Façanha

                                                                                                   RELATOR: - Paulino Gonçalves Moreira
Leite Filho

                                                                                                   VOTO DIVERGENTE: - Marcio Mateus
de Macedo

Para o recurso voluntário: - Recorrente: - Catarina Jussara Ribeiro Facanha

                                             Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

                                             Relator: - Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho

                                             Voto divergente: - Márcio Mateus de Macedo

                                             

 

: - Pelo voto de desempate do Presidente   a decisão foi de aprovar o voto divergenteDECISÃO
apresentado pelo Conselheiro Márcio Mateus de Macedo em anular a deisão de Primeiira Instância.

EMENTA APROVADA

 - " ACÓRDÃO Nº. 2.910/2021: ITBI – RECURSO VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO – OBRIGAÇÃO
PRINCIPAL – REVISÃO DE LANÇAMENTO – LAUDO DETALHADO DE AVALIAÇÃO
APRESENTADO PELA CONTRIBUINTE – AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO ACERCA DO
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NÃO ACOLHIMENTO – PRETERIÇÃO DO DIREITO DE DEFESA – NULIDADE DA
DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA – INTELIGÊNCIA DO ART. 26, CAPUT, DA LEI Nº 3.368/2018 –
RECURSO VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO CONHECIDOS E PROVIDOS."

CC em 16 de dezembro de 2021  

 

Documento assinado em 29/03/2022 09:40:58 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
C O N S E L H O  D E  C O N T R I B U I N T E S
P R O C E S S O  0 3 0 / 0 1 4 . 0 7 4 / 2 0 2 1  
"CATARINA JUSSARA RIBEIRO FACANHA ”

RECURSO DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO

 

Senhora Secretária,

  

  

                 Pelo voto de desempate do Presidente a decisão foi de aprovar o voto divergente apresentado
pelo Conselheiro Marcio Mateus dde Macedo em anular a decisão de Primeira Instância.

          Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

CC em 16 de dezembro de 2021  

 

Documento assinado em 29/03/2022 09:40:58 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00215/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   FCAD PUBLICAR ACÓRDÃO Nº 2.910/2021
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À FCAD

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA  

 - " ACÓRDÃO Nº. 2.910/2021: ITBI – RECURSO VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO – OBRIGAÇÃO
PRINCIPAL – REVISÃO DE  LANÇAMENTO – LAUDO DETALHADO DE  AVALIAÇÃO
APRESENTADO PELA CONTRIBUINTE –  AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO ACERCA DO
NÃO  ACOLHIMENTO – PRETERIÇÃO DO DIREITO DE  DEFESA – NULIDADE DA
DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA – INTELIGÊNCIA DO ART. 26, CAPUT, DA LEI Nº 3.368/2018 –
RECURSO VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO CONHECIDOS E PROVIDOS."

               CC em 16 de dezembro de 2021  

 

Documento assinado em 29/03/2022 09:40:59 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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Anexado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS     Matrícula: 2391210 Data: 23/05/2022 14:05

Assinado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS - 2391210
Data: 23/05/2022 14:05
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   Ao CC,

   O processo foi publicado em diário oficial no dia 21/05/2022. 

 

Documento assinado em 23/05/2022 14:07:16 por MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS -
OFICIAL FAZENDÁRIO / MAT: 2391210
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